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Mudanças no mercado de trabalho têm contribuído para o rombo na 
Previdência, como o aumento do número dos que deixam de ser contratados 
como pessoas físicas e passam a prestar serviço como empresas. É a chamada 
"pejotização", na qual o trabalhador vira uma PJ (pessoa jurídica). O movimento 
é apontado como um dos principais motivos para a redução de 14%, de 1996 a 
2015, no número de pessoas que ganham acima de sete salários mínimos (R$ 
6.559 em 2017). Isso significa menos gente pagando contribuições mais altas 
dentro de um sistema em que as despesas crescem mais rapidamente que as 
receitas. 

Fonte: Jornal Folha de S. Paulo – 17/12/2017 

  

 

 

 

 

Uma questão ainda aberta é qual será o impacto da reforma trabalhista, aprovada pelo 
Congresso neste ano, no emprego formal e nas contribuições para a Previdência. Além 
disso, mudanças tecnológicas e comportamentais podem reduzir ainda mais a 
arrecadação do sistema público de seguridade social. Já se discute hoje como encontrar 
novas formas de receita para a Previdência com a expansão progressiva da inteligência 
artificial, que pode levar a desemprego estrutural, afirma Pedro Fernando Nery, 
consultor do Senado. Uma das propostas é a criação de uma "robot tax" que financie a 
Previdência. Para José Roberto Afonso, do Ibre-FGV, políticas públicas brasileiras e 
projetos de reforma "olham para uma realidade velha" e "desconhecem novos padrões 
que assumem velocidade espantosa". Entre eles estão também mudanças culturais: "A 
nova geração não tem mais tanto interesse em carreira, muito menos em trabalhar 
décadas para um só empregador". "É preciso uma sucessão de mudanças estruturais, 
consistentes e coerentes entre si", defende Afonso. 

Fonte: Jornal Folha de S. Paulo – 17/12/2017 
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Na tentativa de gerar um clima de otimismo após o adiamento da votação, o presidente Michel Temer 
afirmou nesta sexta-feira (16) que conta com uma "compreensão oculta" dos partidos de oposição pela 
aprovação da reforma previdenciária. Em discurso na posse do novo ministro da Secretaria de Governo, 
Carlos Marun, o peemedebista reconheceu que as mudanças na aposentadoria são uma "matéria 
dificílima", mas que ajudará o próximo presidente, independentemente de quem seja. 

Fonte: Jornal Folha de S. Paulo – 16/12/2017 

  

 

 

 

 

Desde 2015, com a publicação da Lei 13.183, o prazo para requerimento da pensão por morte foi ampliado. Antes 
da nova legislação, os dependentes do segurado tinham um prazo de 30 dias após o falecimento para pedirem a 
pensão. Se o pedido fosse feito dentro desse prazo, o pagamento era retroativo à data do óbito. Porém, se a 
pensão fosse requerida depois disso, o benefício só retroagiria ao dia em que foi feito o pedido. Com a Lei 13.183, 
esse prazo foi ampliado para 90 dias. Assim, se a pensão for solicitada em até 90 dias após o óbito, o pagamento 
do benefício vai ser retroativo à data da morte do segurado.  

Menores e incapazes  

Uma informação importante é que essa regra não inclui os dependentes menores de 16 anos e os considerados 
incapazes para a vida civil. Nesses dois casos, a pensão por morte pode ser solicitada por um tutor ou curador, a 
qualquer momento, pois o pagamento está garantido desde a data do óbito. 

Fonte: Jornal Diário do Litoral – 18/12/2017 

 

 

 

 

Fonte: Jornal A Tribuna – 17/12/2017 
 


